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1 Objetivo 
Esta Política estabelece as normas e boas práticas a serem adotadas em todas as interações 
com agentes públicos em nome da Casa dos Ventos S.A., da Casa dos Ventos Comercializadora 
de Energia S.A., da CDV Desenvolvimento S.A. e das demais empresas que adotam ou venham a 
aderir ao Programa de Integridade da Casa dos Ventos, doravante denominadas, em conjunto, 
"Empresas Participantes ou Signatárias1 

Em caso de omissão ou conflito desta Política com a legislação vigente, prevalecerá a lei 
aplicável no Brasil e/ou nos países com jurisdição sobre as Empresas Participantes. 

É essencial que a interpretação e a leitura desta Política sejam feitas em conjunto com o Código 
de Conduta Ética da Casa dos Ventos e com outras normas internas relevantes. 

  

2 Abrangência 

Esta Política aplica-se a todas as áreas de negócios da Casa dos Ventos e das demais Empresas 
Participantes, sendo de observância obrigatória por todos os seus funcionários, colaboradores, 
diretores, administradores, conselheiros, estagiários, prestadores de serviços, fornecedores e 
respectivos empregados ou terceirizados, bem como por qualquer pessoa que, ainda que 
temporariamente, atue em nome de alguma das Empresas Participantes. Para os fins desta 
Política, todos esses sujeitos serão denominados, coletivamente, “Colaboradores”. 

 

3 Papéis e Responsabilidades 
 

Funcionários, 
colaboradores, 
parceiros e 
terceiros 
 
 

i.    Cumprir as diretrizes da legislação vigente, do Código de Conduta e 
das Políticas internas da Casa dos Ventos. 

ii.     Reportar, sempre que tiver conhecimento, qualquer conduta contrária 
às normas e políticas da Casa dos Ventos ou às normas vigentes.   

iii.  Cessar imediatamente qualquer conduta que não esteja em 
conformidade com a legislação vigente e com as normas internas da 
Casa dos Ventos.   

iv.  Informar, assim que possível, sobre uma interação com autoridades 
públicas, mormente em caso de fiscalizações, vistorias, visitas 
extraordinárias ou outras que possam gerar consequências 
administrativas ou judiciais para a Casa dos Ventos, na ferramenta de 
Integridade e Ética.    

Alta Liderança 
 
 
 

i.     Cumprir as diretrizes previstas na legislação vigente, no Código de 
Conduta e nas Políticas da Casa dos Ventos.   

ii.    Criar e acompanhar os mecanismos de controle das interações com 
agentes públicos na plataforma de Integridade e Ética.   

Integridade e 
Ética 

i.     Zelar pelo cumprimento das diretrizes legais, do Código de Conduta e 
das Políticas da Casa dos Ventos.   

ii.     Propor ações e treinamentos para a implementação do Programa de 
Integridade e Ética.   

1 São consideradas Empresas Participantes ou Signatárias todas aqueles que, direta ou indiretamente, forem detidas pela 
Salus Fundo de Investimento Multiestratégia. As Empresas serão consideradas participantes do Programa de Integridade e 
Ética, independentemente de aprovação ou ata específica sobre o assunto, desde a constituição legal ou aquisição.  
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iii.    Auxiliar todas as áreas da Casa dos Ventos nas boas práticas de 
interação com agentes públicos.   

IV. Acompanhar os relatórios de fiscalizações, vistorias, visitas 
extraordinárias e outras que possam acarretar consequências 
administrativas ou judiciais para a Casa dos Ventos. 

 
4 Diretrizes  

4.1 Interações com Autoridades ou Agentes Públicos  

Na Casa dos Ventos, as interações com órgãos públicos e seus agentes são parte rotineira de 
nossas atividades e exigem máxima atenção. 

É fundamental entender que a legislação brasileira adota um conceito abrangente de agente 
público, que inclui não apenas servidores e funcionários de carreira, mas também indivíduos e 
entidades que, embora de caráter privado, exercem ou venham a exercer funções delegadas ou 
concedidas pelo Poder Público. 

Ter clareza sobre quais atividades são consideradas públicas, de forma ampla, é crucial para 
garantir que as atuações em nome da Casa dos Ventos sejam diligentes e em conformidade com 
as normas vigentes.  

4.1.a) Quem é considerado agente público? 

Para os fins desta Política, considera-se agente público toda e qualquer pessoa que, mesmo de 
forma transitória ou sem remuneração, ocupe cargo, emprego ou função pública em órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Assim, a definição inclui:  

●​ Membros da Administração Pública: Indivíduos que exercem funções públicas, seja no 
Brasil ou no exterior. 
○​ Exemplos: funcionários de prefeituras, ministérios, órgãos ambientais e reguladores, 

policiais, deputados, vereadores, secretários, auditores fiscais e assessores 
governamentais. 

 
●​ Funcionários de Entidades Paraestatais e Empresas Prestadoras de Serviços Públicos:  

Empregados de empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias, 
fundações públicas e entidades privadas contratados ou conveniados para executar 
atividades típicas da Administração Pública. 
○​ Exemplos: funcionários da EPE, da EMBASA, do IDEMA, do Banco do Nordeste e de 

agências de fomento estaduais. 
 

●​ Profissionais com Funções Delegadas pelo Poder Público: Pessoas que exercem 
atividades outorgadas ou concedidas pelo Estado. 
○​ Exemplos: tabeliães, notários e funcionários de cartórios. 

 
●​ Integrantes de Partidos Políticos e Candidatos a Cargos Públicos: Empregados, 

prestadores de serviços e dirigentes de partidos políticos, bem como candidatos a 
cargos eletivos.​
 

●​ Funcionários de ONGs e de entidades financiadas majoritariamente pelo setor público: 
pessoas que trabalham em organizações que recebem mais de 50% de seus recursos de 
orçamento públicos. 
○​ Exemplos: profissionais de organizações sociais de saúde, de Santas Casas e de 

creches conveniadas. 
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Adicionalmente, pessoas com vínculo familiar, comercial/societário ou pessoal com agentes 
públicos também estão sujeitas às mesmas regras de interação previstas nesta Política, a fim de 
evitar conflitos de interesse e garantir a transparência. 

4.2 Regras de Interação com Agentes Públicos 

A Casa dos Ventos reitera seu compromisso com a transparência e integridade, proibindo 
categoricamente qualquer ação que possa configurar favorecimento indevido.  

Em observância às Políticas de Brindes e Hospitalidade, Anticorrupção, Conflito de Interesse e 
Due Diligence de Terceiros, as seguintes condutas são expressamente vedadas: 

a) Oferecimento de Benefícios Indevidos a Agentes Públicos: É proibido oferecer, prometer, dar 
ou autorizar a oferta de dinheiro ou de qualquer vantagem indevida (incluindo presentes, cartas 
de recomendação, convites, favores ou entretenimento) a agentes públicos ou a terceiros que 
tenham relacionamento pessoal, familiar ou comercial com eles, seja de forma direta ou indireta. 

Exemplo: Oferecer transporte não justificado a um tabelião é proibido. 

Nota: O fornecimento de transporte a uma autoridade pública poderá ser autorizado, 
desde que (a) exista uma necessidade profissional comprovada, (b) o pedido tenha sido 
aprovado pelo DIretor da área responsável, (c) a oferta tenha sido registrada na plataforma 
de Integridade e Ética e (d) a Casa dos Ventos tenha, de maneira formal, realizado 
comunicação ao órgão público.  

b) Contratação com Conflito de Interesses: É vedada a contratação de agente público ou de 
pessoa a ele relacionada para atuar na mesma esfera ou no mesmo órgão em que o agente 
exerça sua função.  

Exemplo: A contratação do irmão do prefeito como advogado da Casa dos Ventos 
para tratar de questões tributárias na Secretaria Municipal de Finanças é 
expressamente proibida. 

c) Negociação de Bens e Serviços com Conflito: É proibida a contratação ou aquisição de bens e 
serviços de agente público, de pessoa com estreito relacionamento pessoal, familiar ou 
comercial/societário com ele sem a avaliação prévia da área de Integridade e Ética e aprovação 
formal da Diretoria da empresa contratante. 

Exemplo: A contratação de uma consultoria ambiental pertencente a um 
funcionário de órgão ambiental estadual é vedada. 

4.3 Processo de Análise e Aprovação de Interações com 
Agentes Públicos 

Qualquer situação que possa configurar conflito de interesse deverá ser obrigatoriamente 
avaliada pela área de Integridade e Ética. Dependendo da natureza e da complexidade, o caso 
poderá ser encaminhado ao Comitê de Ética e/ou à Diretoria. 

4.4 Recomendações Práticas nas Interações com Agentes 
Públicos  

Algumas interações com agentes públicos são inerentes ao exercício regular das atividades da 
Casa dos Ventos e podem ser realizadas, desde que observem as regras de integridade e 
transparência adotadas pelo Programa de Integridade e Ética da Casa dos Ventos.  

4.4.a) Reuniões: 

●​ Recomenda-se o agendamento formal de reuniões por e-mail e/ou por ofício, 
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especificando os temas a serem tratados, os participantes da Casa dos Ventos e os 
representantes do órgão público. Caso algum agente público desconhecido ou terceiro 
não relacionado ao assunto compareça à reunião, o convite oficial poderá ser usado 
como justificativa para o cancelamento ou a saída de encontros inapropriados.  

●​ Os ofícios devem ser preferencialmente dirigidos à autoridade máxima do órgão. 
●​ As comunicações devem ocorrer exclusivamente por canais oficiais, sendo vedado o uso 

de e-mails pessoais e do Telegram.  
●​ O uso do WhatsApp para comunicação com agentes públicos não é recomendável; se for 

utilizado, deve ser limitado a mensagens curtas, de cunho formal e respeitoso, 
destinadas apenas a facilitar a comunicação por e-mail. Lembre-se de que estas 
mensagens podem ser modificadas após o envio e enviadas a terceiros com grande 
rapidez.  

●​ Sempre que possível, as reuniões devem contar com a presença de, no mínimo, dois 
colaboradores da Casa dos Ventos ou, não sendo possível o comparecimento de outro 
colaborador, convidar um representante de uma empresa terceirizada da Casa dos 
Ventos relacionada ao assunto ou do parceiro de negócios vinculado ao projeto.  

●​ Após a reunião, recomenda-se a elaboração e o compartilhamento de um breve resumo 
com os principais pontos discutidos, que deverá ser arquivado no drive da empresa e, a 
depender do assunto, compartilhado com as autoridades presentes.  

4.4.b) Encontros informais em locais públicos   

Em algumas localidades, é habitual que os agentes públicos, como prefeitos e vereadores, 
abordem os colaboradores da Casa dos Ventos residentes no município (em virtude do porte ou 
da localização da cidade). Nestes casos, recomenda-se que:  

●​ Recomenda-se que o colaborador deixe claro ao agente público que é colaborador da 
empresa e não um representante formal.  

●​ Não se comprometa a encaminhar mensagens aos representantes da Casa dos Ventos 
nem a obter uma resposta interna.  

●​ Informe os canais oficiais de comunicação com a Casa dos Ventos. 
●​ Evite demonstrações de proximidade ou intimidade que possam ser mal interpretadas 

por terceiros e sugerir uma relação indevida com a autoridade pública.  
●​ Evite discussões aprofundadas sobre contratos, licitações, licenças, regulamentos e 

outros documentos pendentes, bem como qualquer outro assunto que possa ser 
interpretado como tentativa de influenciar a tomada de decisão por um agente público. 
Caso o assunto surja, direcione a conversa aos canais formais de comunicação da Casa 
dos Ventos.  

4.4.c) Encontros e Fiscalizações em locais públicos 

Órgãos como a Polícia, Auditores Fiscais do Trabalho, Vigilância Sanitária, Ministério Público e 
outros podem realizar visitas ou inspeções para assegurar o cumprimento de normas e a 
proteção de direitos coletivos. Nenhum colaborador da Casa dos Ventos pode obstruir 
fiscalizações legítimas, pois há penalidade prevista em lei.  

Contudo, deve-se adotar certos procedimentos de segurança patrimonial, além dos de Saúde e 
Segurança, como a solicitação de uso de EPIs, para se assegurar de que não há o cometimento 
de outra violação ou de que se trata de fraude. Deste modo, recomendam-se os seguintes 
procedimentos:  

i) ​ Notificação aos responsáveis: Assim que uma autoridade pública chegar a qualquer 
unidade da Casa dos Ventos, a Secretaria ou a Portaria deverá, imediatamente, avisar (a) 
o responsável pela unidade e (b) o jurídico/Integridade e Ética. 

ii) ​ Verificação de Identidade dos agentes: Após a comunicação ao gestor da unidade, de 
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maneira educada e explicando os procedimentos de segurança patrimonial da empresa, 
deve-se solicitar os documentos das autoridades para se verificar se estes (a) são 
agentes públicos, (b) se estão em sua área de atribuição (ex. um agente público de São 
Paulo, exceto em certos casos, não pode realizar uma fiscalização em Fortaleza e (c) 
identificar qual o órgão e se este tem legitimidade para realizar a vistoria. 

iii) ​ Autorização para a Vistoria: Após a confirmação da identidade e a solicitação de 
documentos adicionais, o responsável pela unidade deverá enviar toda a documentação 
para avaliação do Jurídico, que explicará: (a) a finalidade da vistoria/inspeção; (b) os 
locais em que a autoridade poderá visitar; e (c) o escopo do que poderá ser apresentado 
à autoridade.  

iii) ​ Preparação para a Vistoria: O responsável pela unidade deverá, então, designar 
colaboradores para acompanhar os agentes e conduzi-los a uma sala reservada, onde o 
Jurídico poderá conversar com a autoridade. Na ausência do gestor, deve-se solicitar que 
os agentes aguardem sua chegada ou sigam as instruções recebidas do Jurídico. Neste 
momento, o gestor e o Jurídico devem definir o melhor caminho a ser seguido pelas 
autoridades na unidade e designar um colaborador para anotar todas as perguntas e 
respostas que forem feitas e tirar fotos ao longo do percurso. Este colaborador adicional 
não deverá ser o respondente nem o líder.  

iV) ​ Acompanhamento da Inspeção: Em nenhum momento, a autoridade pública deverá ser 
deixada sozinha na unidade. Ela deve sempre ser acompanhada pelo líder/gestor do 
local, pelo respondente escolhido e pelo colaborador anotador.  

V) ​ Registro da Inspeção: Após a conclusão da inspeção, todas as informações deverão ser 
registradas imediatamente e enviadas ao Jurídico, com a anotação CONFIDENCIAL e 
PRIVILEGIADO.  

VI) ​ Mandados de Busca e Apreensão, Arresto de Bens, Prisão ou outros: Caso a autoridade 
apresente algum mandado, o gestor deverá comunicar o teor imediatamente ao Jurídico, 
que, então, passará as instruções. Caso algum equipamento ou documento tenha de ser 
recolhido por uma autoridade pública, será necessário (a) fazer uma cópia completa do 
documento e (b) firmar um termo de entrega para que a autoridade confirme a coleta. 
Em situações em que a remoção possa interromper as operações, essa impossibilidade 
deverá ser formalmente justificada perante a autoridade competente. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato com o Jurídico ou com o Gestor de sua área.  

4.4.d) Visitas ou pedidos de visitas ​  

Visitas de caráter social ou sem justificativa funcional às instalações da Casa dos Ventos não são 
recomendadas, pois autoridades públicas poderão identificar problemas nas unidades ou ter 
acesso indevido a informações confidenciais da empresa.  

Solicitações de autoridades públicas para conhecer as operações da empresa devem ser 
encaminhadas aos gestores e à Diretoria, que avaliarão a pertinência da visita. 

Até a deliberação da Diretoria, os colaboradores não devem fornecer respostas formais sobre o 
assunto às autoridades.  

4.4.e) Interações com Bancos Públicos ou de Fomento    

Funcionários de bancos públicos, como o Banco do Nordeste (BNB) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), são considerados agentes públicos. As interações 
com esses profissionais devem seguir os princípios de integridade e transparência estabelecidos 
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no Código de Conduta e nas Políticas da Casa dos Ventos. 

Recomenda-se que todas as comunicações, especialmente as relativas a documentos, contratos, 
financiamentos e outros dados que venham a ser transferidos entre a Casa dos Ventos e os 
bancos, sejam formalizadas e devidamente registradas. 

4.5 Obtenção de Licenças, Autorizações, Permissões e 
Certidões Públicas  

A obtenção de diversas licenças — ambientais, municipais, estaduais ou federais — é parte 
essencial para a instalação e operação dos projetos da Casa dos Ventos. Assim, recomenda-se a 
adoção dos princípios éticos e de transparência da Casa dos Ventos em todas as interações com 
agentes públicos relacionados ao assunto.   

É terminantemente proibido oferecer qualquer tipo de vantagem indevida, direta ou indireta, com 
a finalidade de obter, acelerar ou garantir a aprovação de licenças, autorizações, permissões ou 
certidões públicas. 

Nas tratativas para a obtenção de licenças, autorizações, permissões ou certidões relacionadas 
às obras civis, às linhas de transmissão, às subestações e às questões ambientais, a Casa dos 
Ventos não deve ser representada, de forma isolada, por seus fornecedores e consultores. Um 
colaborador da Casa dos Ventos deverá, sempre que possível, participar de reuniões, ligações ou 
conversas sobre os interesses da empresa. Além disso, os terceiros, fornecedores ou consultores 
deverão, obrigatoriamente, terem sido avaliados por Integridade e Ética, aprovados pela Diretoria 
contratante e terem cumprido com as normas de Integridade constante dos contratos.  

Ainda não são permitidas cláusulas contratuais que ofereçam qualquer benefício financeiro aos 
terceiros pela mera obtenção de licenças, autorizações, permissões ou certidões públicas (taxa 
de sucesso). 

  4.6 Interações com Cartórios Extrajudiciais   

O relacionamento com cartórios extrajudiciais é fundamental para a regularização de áreas 
fundiárias e para o registro dos contratos firmados pela Casa dos Ventos nas matrículas.  

Como a maioria dos tabelionatos são privados, mas exercem função pública, todos os seus 
colaboradores e tabeliães são considerados agentes públicos, e, portanto, exigem a adoção de 
boas práticas quando das interações. Assim, ainda que os atos do Tabelionato sejam pagos, é 
expressamente proibido oferecer qualquer tipo de vantagem indevida, direta ou indireta, aos 
tabeliães e aos seus funcionários, incluindo suprimentos, equipamentos, dinheiro, favores ou 
benefícios de qualquer natureza, com a finalidade de obter alguma certidão, averbação ou outro 
ato. 

Por fim, todas as interações com os cartórios devem ser pautadas pela cortesia, pela integridade 
e pela transparência. 

5 Compromissos Públicos 
A Casa dos Ventos pauta suas atividades pela integridade e pelo desenvolvimento sustentável, 
fundamentando suas diretrizes em marcos de referência nacionais e internacionais de 
governança e ética.  

A Companhia adota as diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) como referencial para uma conduta empresarial responsável. Nossas políticas 
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incorporam esses padrões globais, com foco nos seguintes pilares: Transparência e Ética, 
Direitos Humanos, Direitos Trabalhistas e práticas anticorrupção.   

Adicionalmente, a Casa dos Ventos é signatária do Pacto Empresarial pela Integridade e contra a 
Corrupção, iniciativa liderada pelo Instituto Ethos. Ao aderir a este pacto, a empresa reafirma 
seu compromisso público de mobilizar esforços no combate à corrupção e ao suborno, promover 
um ambiente de negócios íntegro e transparente no mercado brasileiro e implementar 
mecanismos de controle e conformidade que assegurem a ética ao longo da cadeia de valor. 

6 Disposições finais 
A presente Política deverá ser adotada imediatamente após aprovação pelas Diretorias das 
Empresas. 

Qualquer violação ao disposto nessa Política deverá ser imediatamente reportada ao Canal Ético 
por meio do site www.contatoseguro.com.br/casadosventos ou telefone 0800 800 8484, ambas 
disponíveis 24 horas por dia, 7 dias da semana. 

Além disso, você poderia falar diretamente com a área de Integridade e Ética em Integridade e 
Ética@casadosventos.com.br, com os membros da Comissão de Ética em 
comitedeetica@casadosventos.com.br (para a Casa dos Ventos) ou 
comite.cver@casadosventos.com.br (para a CDV Desenvolvimento). 

Todas as comunicações com a área de Integridade e Ética são estritamente confidenciais, e 
informações adicionais, como treinamentos, estão disponíveis na intranet e na ferramenta de 
gestão de Integridade e Ética.  

7 Aprovações 
SR. MÁRIO ARAÚJO ALENCAR ARARIPE  

CASA DOS VENTOS S.A.  

CASA DOS VENTOS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.  

CDV DESENVOLVIMENTO S.A. 

DEMAIS EMPRESAS SIGNATÁRIAS 

 

8 Controle de Versões 

Versões   Data  Ato  Plataforma 

1º Versão 04/02/2020 Criação  

1ª Revisão 25/08/2020 Simplificação da lista de 
documentos 

 

2ª Revisão 09/12/2025 Atualização e publicação  

3ª Revisão 17/03/2026 Atualização com a nova 
nomenclatura da área, bem como 

inserção de nossos 
compromissos públicos 
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